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A Comissão do Esporte tem por finalidade apreciar 

os assuntos ou proposições submetidos ao seu 

exame e sobre eles deliberar, assim como exercer 

o acompanhamento dos planos e programas 

governamentais e a fiscalização orçamentária da 

União, no âmbito dos respectivos campos 

temáticos e áreas de atuação, quais sejam: 

sistema desportivo nacional e sua organização, 

política e plano nacional de educação física e 

desportiva, normas gerais sobre desporto e justiça 

desportiva. 

 

A Comissão do Esporte da Câmara dos Deputados foi criada em 

fevereiro de 2014. As proposições e os assuntos relacionados ao esporte na 

Câmara são discutidos e deliberados por esta Comissão. Nos anos anteriores 

essa competência era realizada pela então Comissão de Turismo e Desporto, 

atual Comissão de Turismo. 

No decorrer deste ano, em seu primeiro ano de atividades, a Comissão 

do Esporte, presidida pelo deputado Damião Feliciano, realizou um trabalho de 

grande produtividade para o legislativo brasileiro.  

Até o data de hoje (05/12/2014) a Comissão realizou 15 reuniões 

deliberativas, 17 audiências públicas, 11 outros tipos de eventos e uma 

campanha de conscientização (“Fim de Jogo para o Racismo”). 

Nas reuniões deliberativas foram discutidos e votados 55 requerimentos, 

grande parte deles relacionados à Copa do Mundo 2014 e às Olimpíadas 2016. 

Além disso, foram debatidos e votados 9 projetos de lei e uma proposta de 

fiscalização e controle. Dentre os projetos de lei deliberados na Comissão, tem-

se o que institui o Projeto Nacional de Prática de Esportes e Desenvolvimento 

de Atletas e Para-atletas e o que autoriza o Executivo a instituir o programa 

nacional de prática desportiva para a prevenção da violência e do uso de 

drogas. 

As audiências públicas trataram de diferentes temas relacionados ao 

esporte, porém o evento da Copa do Mundo no Brasil levou a concentração 

das audiências em torno das informações e fiscalizações sobre o evento. 



Foram convidados os secretários da Copa, municipais e estaduais, de todas as 

cidades onde houve os jogos. Para auxiliar na fiscalização, participaram de 

audiências representantes do TCU, além do Presidente desse órgão, Ministro 

Augusto Nardes. Destacam-se outros temas discutidos como o combate ao 

racismo nos esportes, cuja audiência esteve presente a Ministra dos Direitos 

Humanos, deputada Maria do Rosário, e o combate à exploração de menores 

nos esportes. Recentemente, o tema que vem sendo muito discutido é a 

realização das Olimpíadas no Rio de Janeiro em 2016, cujo maior 

representante esteve presente nesta Comissão, o Senhor Arthur Nuzman, 

Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro, bem como o anfitrião do evento, o 

Prefeito da cidade do Rio de Janeiro, Eduardo Paes. Algumas dessas 

audiências tiveram a participação virtual de cidadãos interessados em 

contribuir com os debates, por meio do Portal e-Democracia. 

Entre os outros tipos de eventos temos mesas redondas de debates, 

uma delas virtual, pelo e-Democracia, em parceria com o Laboratório Hacker 

da Câmara dos Deputados, visitas técnicas de deputados membros da 

Comissão aos estádios de futebol onde ocorreram os jogos da Copa e o 

lançamento da Campanha de Combate ao Racismo no Futebol.  

A Campanha de Combate ao Racismo no Futebol foi uma iniciativa da 

Comissão que teve parceria de vários setores da Câmara, destaca-se a 

Secretaria de Comunicação Social, e lançada pelo Presidente da Casa. O 

objetivo da campanha foi combater os recorrentes casos de racismo que 

vinham acontecendo nos estádios de futebol do Brasil e do Mundo. Esteve 

presente no lançamento da campanha o árbitro de futebol, Márcio Chagas, 

vítima desse crime em uma partida de futebol, em março deste ano, no Rio 

Grande do Sul. 

Além de todas essas atividades realizadas por esta Comissão, foi feita a 

atualização diária da página da Comissão no Portal da Câmara e da página da 

Comissão no Facebook, a fim de propiciar maior divulgação e transparência 

aos trabalhos legislativos realizados pelos deputados membros da Comissão. 

 

Brasília, 5 de dezembro de 2014. 

 


